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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


RESOLUÇÃO Nº 06, de 14 de setembro de 2011 – CSMP/PI

Revoga a Resolução nº 01/2010-CSMP/PI e confere nova regulamentação ao pagamento de diárias e ajuda de custo aos membros do Ministério Público do Estado do Piauí.

O Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais, mormente o disposto nos artigos 23, XVII e 90 da Lei Complementar n° 12, de 18 de dezembro de 1993,

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o pagamento de diárias e ajuda de custo no âmbito do Ministério Público do Estado do Piauí;

CONSIDERANDO os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, caput, da CF), bem como os princípios da economicidade, proporcionalidade e razoabilidade, os quais devem nortear os atos administrativos;

CONSIDERANDO ser imperativa uma revisão das normas estabelecidas pela Resolução nº 01/2010 do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Piauí em virtude da superveniência da Resolução nº 58/2010 do Conselho Nacional do Ministério Público,

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DAS DIÁRIAS

Art. 1º Aos membros do Ministério Público do Estado do Piauí, que se deslocarem temporariamente da sede da Procuradoria ou Promotoria de Justiça, em razão de serviço e mediante designação do Procurador-Geral de Justiça, poderão ser concedidas diárias a título de indenização das despesas de deslocamento local, alimentação e hospedagem, desde que devidamente justificadas no ato de sua autorização.

§ 1º A concessão e o pagamento de diárias pressupõem:

a) a observância do interesse público;

b) o motivo do deslocamento devidamente comprovado e justificado;

c) a pertinência entre a razão do deslocamento e as atribuições do cargo ou função desempenhadas.

§ 2º Considera-se sede, para efeito de concessão de diária, o Município onde o membro do Ministério Público desempenha suas atribuições ordinárias.

§ 3º O estabelecido neste artigo não se aplica ao membro cujo deslocamento objetivar a mudança da sede do seu exercício.

§ 4º É vedada a concessão de diárias em decorrência do deslocamento aos Termos Judiciários vinculados à Comarca em que está sediada a Promotoria de Justiça.

Art. 2º Os valores das diárias, indicados no Anexo Único desta Resolução, serão fixados considerando-se o objetivo do deslocamento, sua duração e a distância a ser percorrida, e ter-se-á como limites os das diárias pagas aos Conselheiros do Conselho Nacional do Ministério Público, excluído qualquer outro acréscimo, podendo, em casos excepcionais, ser alterados, observando-se as seguintes condições:

I - quando a viagem não exigir pernoite, será pago 50% (cinquenta por cento) do valor da diária correspondente;

II - quando for oferecida acomodação sem ônus para o membro, poderá ser-lhe pago até 50% (cinquenta por cento) do valor da diária a que faria jus;

III - as diárias de viagens para o exterior terão sua cotação fixada em dólares americanos, serão tratadas individualmente e autorizadas pelo Procurador-Geral de Justiça, observando como parâmetros os valores estipulados pelos Poderes constituídos do Estado do Piauí, estando sujeitas às demais disposições desta Resolução.
Parágrafo único. O beneficiário receberá o valor da diária correspondente ao cargo ou autoridade do Ministério Público de maior nível hierárquico, nos casos de:

I - integrar comitiva oficial, cuja composição será definida a cada afastamento, mediante termo próprio, fazendo constar os nomes dos participantes, locais de destino, início e término dos deslocamentos e objeto do afastamento;

II - realizar tarefas de igual natureza ou de assessoria, que implique condições de hospedagem no mesmo local, essenciais à consecução das atividades.

Art. 3º As diárias, dentro do Estado, serão calculadas e concedidas levando-se em conta os seguintes critérios:

I – diária integral, devida para os deslocamentos superiores a 80 (oitenta) quilômetros, desde que fique comprovado o pernoite do membro;

II – diária parcial, à razão de 50% (cinquenta por cento) da diária integral, devida para os deslocamentos na faixa de 21 (vinte e um) a 80 (oitenta) quilômetros.

§ 1º Para efeito de aferição do deslocamento, será computada apenas a distância da sede até o destino. 
§ 2º Na hipótese de exercício cumulativo de Promotorias de Justiça, a concessão ficará limitada a 4 (quatro) diárias integrais por mês, mediante efetiva atuação a ser comprovada na forma do art. 11 desta Resolução.

Art. 4º O número de diárias concedidas, por beneficiário, não poderá ultrapassar 40 (quarenta) diárias integrais por ano.

Parágrafo Único. O Procurador-Geral de Justiça poderá conceder diárias em número superior ao previsto no caput deste artigo, mediante decisão devidamente fundamentada, ad referendum do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Piauí.

Art. 5º Não se pagarão diárias:

I - para os membros do Ministério Público que se deslocarem atendendo a convite ou convocação dos Órgãos da Administração Superior;

II – quando a distância a ser percorrida, o objeto da viagem e o deslocamento não exigirem qualquer dispêndio com transporte, alimentação e hospedagem;

III – como forma de remuneração pela realização do serviço de plantão.

Art. 6º Os requerimentos para o pagamento de diárias deverão ser sempre fundamentados e protocolizados, com no máximo 15 (quinze) dias de antecedência do deslocamento, ressalvadas as urgências devidamente justificadas.

§ 1º Os requerimentos de diárias deverão estar acompanhados de:

a) declaração do membro de que realizará o deslocamento da sede em razão do serviço;

b) especificação do motivo da viagem, o horário, a duração, a necessidade ou não de pernoite.

c) documentos comprobatórios da necessidade do deslocamento em razão das funções ministeriais.

§ 2º Após a autuação, o processo será encaminhado à Coordenadoria de Contabilidade, Orçamento e Finanças para informar da existência de disponibilidade financeira suficiente ao pagamento das diárias requeridas.

§ 3º Após a apresentação da informação prevista no parágrafo anterior, os autos serão encaminhados para a Controladoria Interna, para emissão de parecer ou pedido de diligências complementares.

§ 4º Cumpridas as diligências e emitido o parecer da Controladoria Interna, serão os autos conclusos ao Procurador-Geral de Justiça, para decidir sobre o pedido de concessão de diárias.

§ 5º Da decisão que autorizar o deslocamento e o pagamento de diárias, passagens, indenizações de transporte e ajuda de custo será elaborada portaria pela Secretaria-Geral que a encaminhará para publicação no Diário da Justiça do Estado do Piauí, bem como no sítio da internet do Ministério Público do Estado do Piauí, nela devendo constar o nome do membro, o cargo ou a função, o destino, o período de afastamento, a atividade a ser desenvolvida, o número dos autos a que se refere a autorização e a quantidade de diárias concedidas.

§ 6º Após a publicação da portaria mencionada no parágrafo anterior, os autos seguirão à Coordenadoria de Contabilidade, Orçamento e Finanças, que promoverá o pagamento e, em seguida, à Controladoria Interna, onde permanecerão até a entrega da prestação de contas.

§ 7º O Portal da Transparência divulgará, até o dia 05 (cinco) de cada mês, a lista de todas as diárias pagas no mês anterior fornecida pela Coordenadoria de Contabilidade, Orçamento e Finanças, na qual deverão constar os seguintes dados:

a) número do empenho;

b) numero do processo administrativo;

c) cargo;

d) nome do Membro;

e) descrição resumida;

f) meio de transporte;

g) período;

h) quantidade de diárias;

i) total do valor pago.

§ 8º Tratando-se de cumprimento de missão sigilosa, a publicação poderá ser realizada em data posterior ao deslocamento, sem prejuízo da observância dos pressupostos estabelecidos para os demais deslocamentos.

Art. 7° As diárias recebidas e não utilizadas por qualquer motivo na finalidade que fundamentou sua concessão ou, ainda, que não tenham sido utilizadas integralmente, deverão ser devolvidas, com a devida justificativa por parte do beneficiário.

Art. 8º Nos casos de afastamento superior ao período concedido, desde que devidamente justificado e autorizado, será processada a complementação de diárias, ao término do período inicialmente solicitado e no decorrer do afastamento.

§ 1º O período de cada concessão de diárias não poderá ultrapassar 08 (oito) dias consecutivos.

§ 2º As diárias correspondentes a afastamentos que se iniciem a partir da sexta-feira ou incluir sábados, domingos ou feriados, deverão ser previamente justificadas, quando da solicitação.

§ 3º Serão de inteira responsabilidade do integrante eventuais alterações de percurso ou de datas e horários de deslocamento, quando não autorizados ou determinados pela Administração.

Art. 9º Os procedimentos referentes à complementação de diárias são os mesmos da concessão e deverão sempre estar vinculados ao da concessão de diárias que lhes deu origem.

Art. 10. As despesas relativas a diárias, sempre precedidas de empenho em dotação própria e disponibilidade financeira, serão realizadas em processo especial e pagas antecipadamente, mediante crédito em conta corrente, em única parcela, exceto nas seguintes situações:

I - deslocamento do membro para outra Comarca no interior do Estado, caso a designação não ocorra em tempo hábil;

II - deslocamento de membro, para cumprimento de diligências ministeriais de execução imediata ou urgente, para outra Comarca do interior do Estado;

III - quando o afastamento compreender período superior a 08 (oito) dias consecutivos, circunstância em que se antecipará apenas o pagamento das diárias correspondentes aos primeiros 08 (oito) dias, ressalvado o disposto no § 2º do art. 3º desta Resolução;

IV - em outras hipóteses excepcionais, devidamente justificadas e autorizadas pelo Procurador-Geral de Justiça, ad referendum do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Piauí.

Art. 11. O beneficiário de diárias deverá encaminhar à Controladoria Interna, mediante os serviços do Protocolo Geral, até o quinto dia após o seu regresso, a comprovação do recebimento das diárias, acompanhado de relato circunstanciado das atividades desenvolvidas durante o afastamento e comprovantes do deslocamento, sob pena de perda dos valores recebidos.

§ 1º O relato circunstanciado das atividades desenvolvidas durante o período de afastamento pode ser substituído por certificado de participação do evento.

§ 2º Na hipótese de membro que esteja exercendo as atribuições em mais de uma Promotoria de Justiça, a comprovação a que alude o caput deve ser efetuada até o quinto dia útil do mês subsequente ao evento que ensejou o pagamento das diárias.

§ 3º A comprovação do deslocamento a que se refere o caput ocorrerá mediante a apresentação de:

a) recibos das despesas realizadas com hospedagem, no qual conste o dia da entrada e o da saída do hotel, em caso de pernoite, assim como o nome do membro beneficiário;

b) portarias ou outros atos de designação, certidões cartorárias e termos de participação em audiências judiciais;

c) cartões de embarque legíveis;

d) outros documentos, desde que fundamentadamente aceitos pela autoridade responsável.

Art. 12. Nos casos de não comprovação, não utilização ou concessão de diárias em valor superior ao utilizado pelo beneficiário, deverá ser feito o seu recolhimento, de uma só vez, no prazo de 08 (oito) dias úteis, por meio de depósito bancário na conta do Ministério Público, conforme orientação da Coordenação de Contabilidade, Orçamento e Finanças.

Parágrafo único. A não comprovação resultará no impedimento do beneficiário perceber novas diárias, sendo considerado devedor dos valores recebidos.

CAPÍTULO II

DA AJUDA DE CUSTO

Art. 13. Ao membro do Ministério Público nomeado, promovido, removido ou designado de ofício, para sede de exercício que importe em alteração do domicílio legal, será paga uma ajuda de custo correspondente ao valor fixado no art. 89, da LCE nº 12/93, para indenização das despesas de mudanças, transporte e instalação na nova sede de exercício.

Parágrafo único. O pagamento da ajuda de custo seguirá o mesmo procedimento previsto para o pagamento de diárias. 

Art. 14. A concessão de diárias não é cumulativa com a de ajuda de custo.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSISÕES FINAIS

Art. 15. Os casos omissos serão decididos pelo Conselho Superior do Ministério Público.

Art. 16. Será disciplinada pelo Procurador-Geral de Justiça, mediante ato próprio, a concessão de diárias para membros que participarem de atividades extraordinárias, tais como “esforços concentrados” e “mutirões”.

Art. 17. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação e não surtirá efeitos em relação a situações pretéritas.

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Resolução nº 01/2010 deste Conselho.

Teresina, 14 de setembro de 2011.

ZÉLIA SARAIVA LIMA

 Procuradora-Geral de Justiça

Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

ROSÂNGELA DE FÁTIMA LOUREIRO MENDES

Corregedora-Geral do Ministério Público

ALÍPIO DE SANTANA RIBEIRO

Membro do Conselho Superior do Ministério Público

IVANEIDE ASSUNÇÃO TAVARES RODRIGUES

Membro do Conselho Superior do Ministério Público

JEROMILDO RODRIGUES ALVES

Membro do Conselho Superior do Ministério Público

HOSAÍAS MATOS DE OLIVEIRA

Membro do Conselho Superior do Ministério Público

ANEXO ÚNICO

TABELA DE DIÁRIAS DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

	CARGO
	Valor da Diária integral nos deslocamentos para fora do Estado
	Valor da Diária integral nos deslocamentos dentro do Estado

	Procurador-Geral de Justiça e Procurador de Justiça
	R$846,00
	R$423,00

	Promotoria Final
	R$762,00
	R$381,00

	Promotoria Intermediária
	R$677,00
	R$ 318,00

	Promotoria Inicial
	R$508,00
	R$254,00

	Promotor Substituto
	R$423,00
	R$211,00


TABELA DE VALORES DAS DIÁRIAS, CONSIDERANDO A EXTENSÃO DOS DESLOCAMENTOS DENTRO DO ESTADO
	CARGO
	Deslocamento de 21km a 80km (meia diária)
	Deslocamento acima de 80km (diária integral)

	Procurador-Geral de Justiça e Procurador de Justiça
	R$211,50
	R$423,00

	Promotoria Final
	R$190,50
	R$381,00

	Promotoria Intermediária
	R$159,00
	R$318,00

	Promotoria Inicial
	R$127,00
	R$254,00

	Promotor Substituto
	R$105,50
	R$211,00


